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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 18 de janeiro  de 19  84	 ACORDÃO N o  101-74.973

Recurson° - 88.035 - IRPJ - EX: DE 1980

Recorrente - CALÇADOS AURÉLIO LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPJ - MULTA - ANTECIPAÇÕES - Quando pa
gas antes de esgotar-se o prazo para in

g- terposição de recurso, o valor amortiig
vel da multa deve ser calculada com -a".
redução de 50%, em face do estabelecido
no artigo 21, § 29, do Decreto-lei n9
401/68.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CALÇADOS AURÉLIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

XQ cOnSelb0 de Centrinte , por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso para reduzir a etncia aos montantes constantes

do quadro objeto do voto do Relato//

Sala das	 DFL, em 18 de janeiro de 1984

	

o1,/#AMADOR O '41 #.4 °_À RNANDE Z	 - PRESIDENTE
441111~. 	

--	 'Á L )PII/1-9, EL	 - RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERI' we mw-f IRA DE MORAES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: FEV 198Y	 FAZENDA NACIO-

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRAZ

JANUÃRIO PINTO.
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RECURSO N9:	 88.035

ACÓRDÃO N9: 101-74.973

RECORRENTEN9: CALÇADOS AURÉLIO LTDA.

RELAT(5RI O_ _ _ _ _ _ _

CALÇADOS AURÉLIO LTDA., firma com sede em São Paulo

-SP, recorre tempestivamente para este Conselho, contra decisão de

autoridade julgadora de primeiro grau de sua jurisdição, através

da qual foi_ parcialmente mantido o lançamento do Imposto de Ren-

da do exercício de 1980, acrescido de encargos legais.

A referida empresa foi intimada a apresentar sua

lY declaração de rendimentos, do ano-base de 1979, o fazendo no pra-

zo marcado, optando por apresentã-la no Formulãrio III E:Lucro Pre-

sumidol, recolhendo o Imposto de Renda conforme DARF. de fls. 16,

no valor de Cr$ 118.619,00 e PIS, conf. DARF de fls. 14 no valor

de Cr$ 6.243,00, acrescidos de encargos.

Não obstante ter atendido a intimação no prazo mar_
cado, o contribuinte foi Notificado, âs fls. 12, a recolher o tri-

buto com base no lucro arbitrado, tomando-se por base de arbitra-

mento a receita declarada no jã referido formulãrio, mediante a

aplicação do percentual de 15%.

Tempestivamente impugnou a exigência, alegando re-

sumidamente em sua petição de fls. 09, que a intimação para apre-

sentação de sua declaração de rendimentos fora cumprida, não haven

do razão para o lançamento com base no lucro arbitrado.

Em sua decisão de fls. 23125, a autoridae= recorri
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da concordou com a tributação com base no lucro presumido, tendo em

vista a interpretação dada ao assunto pelo Parecer Normativo CST

40/81, procedendo a apropriação do tributo recolhido pelo contri-

buinte na amortização proporcional das parcelas que compunham o cre

dito tributário exigido no lançamento de oflcio, na forma previs-

ta no Parecer Normativo CST 755181.

Em seu apelo dirigido a este Colegiado, às	 fls.

32134, a interessada sustenta que já recolhera o tributo devido, co_
mo já provado nos autos, e alega não entender a razão pela qual a

autoridade a quo insistia na cobrança do tributo.

É o relatOrio.

'VOTO

Conselheiro RAUL FZMENTEL, Relator:

O contribuinte não se deu conta de que, uma vez in_
timado pela repartição (fls. 0-3)i a prestar esclarecimentos sobre sua

declaração de rendimentos, não tendo sido ela entregue no prazo nor

mal marcado pela $ecretaria da Receita Federal, estará sujeito ao

pagamento da -multa, de lançamento' ex- officio, exigida claramente na

Notificação do tributo, de conformidade com os artigos 676, inciso

I; 677, caput, e 728, inciso II, do Dec. 85.450/80.

Ora , não Sendo reoolbido essa parcela do credito
tributário por ocasião do pagamento do imposto com base no lucro

presumido (i1kRFs de fls. 14 e 161, a autoridade julgadora de pri-

-Aleira instancia considerou o numerario então entregue insuficiente,

para satisfação do credito tributário devido pelo contribuinte pro-

cedendo ao rateio para efeito da amortização proporcional das parce

las que compunham o débito fiscal como previsto no Parecer Normativo

CST 755181, demonstrado nos quadros de fls. 27 e 28.

Discorda, porém, este Relator do montante da multa

colocada na coluna do CRÉDITO 71$CAL -"DEvrro" Cfls. 32 dos autos)
que serve de base para formar a equação do -montante de cada a das

parcelas consideradas na coluna do CRÊDITO "EXONERADO", e, 	 onse-

5 ,,



,

SERVIÇO POBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 08801025.757181-78 	 4.

ACÓRDÃO N9 101-74.973

qüentemente, da coluna do CRÉDITO "MANTIDO", pelas razEies que passa

a expor.

Com efeito, mesmo adotando-se a tese da Coordena-

ção do Sistema de Tributação, exposta no Parecer Normativo n9 755,

de 07104/81, e acolhida pela decisão recorrida segundo a qual " os

recolhimentos efetuados pelo contribuinte constituem receita inespe-

cinca, mera entrega do numerário aos cofres públicos, por efetua-

dos sem previsão legal, antes da constituição do credito tributá -

rio (lançamento)", o que, embora considere de difícil sustentação ,

quando levados a efeito através de DARF visado pela repartição fis-

cal, onde, além da identificação do contribuinte, há a indicação da

natureza das parcelas recolhidas e respectivos códigos, da espécie

do tributo e exercício a que se referem.

Inobstante entendimento da Administração Fiscal,

exposto no parágrafo anterior, nenhum prejuízo acarretara ao contri_
buinte, pois: ai sendo certo que o contribuinte goza da redução de

(	
50% da multa de lançamento ex officio, se recolher o tributo, devi-

damente atualizado, não sO nos trinta dias que se seguirem à notifi_
cação de lançamento, como a própria decisão singular CDecreto-lein9

401/68, art. 21, § 291 e; 151 pela sistemática adotada pela autorida_
de recorrida de considerar o mcmtante recolhido pelo contribuinte

Capós a devida atualização monetária a partir da efetivação do re

colhimento daquela "receita inespecífica"), "como fator amortizador

do débito", proporcionalmente aos valores atualizados na data da no_
tificação das parcelas consideradas devidas, dando, assim, 	 quita-

ção, através da respectiva compensação: é* evidente que a parcela

da multa considerada amortizada deverá ser calculda com a redução

de 50%, dado que, como já assinalamos, o pagamento da multa com a

redução de 50% se estende até 30 Ctrintal dias apOs a ciência da de

cisão singular, abrangendo, obviamente, qualquer recolhimento que

venha a ser considerado quitado Camortizadoi, antes dessa fase, o

que sem dúvida ocorre com os recolhimento que a autoridade inicial-

mente considerou i'nespecíficos, mas que após o rateio proporcional,

ganharam individualidade.

i

Em razão do exposto a parcela do crêdito " "do",
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correspondente ã multa de lançamento ex officio será calculada no

caso dos autos, a base de 25% (50% de 50%), reduzindo-se o seu mon-

tante de Cr$ 276.560,00 para Cr$ 138.280,00 referente ã parcela do

imposto de renda, e Cr$ 14.555,00 para Cr$ 7.277,00 referente ã par

cela do PIS e como conseqüência, as parcelas do credito a ser consi

derado "EXONERADO" e "MANTIDO" (f is. 28) se reduzem conforme demons

tração abaixo:

CRÉDITO A SER EXIGIDO 

IMPOSTO 	  16.890,00

PIS 	 889,00	 17.779,00

MULTA 50% da soma das parcelas ackma: 	 8.889,00

TERMO DA CORREÇÃO MONETIIRIA (tabela prática)

a) DO IMPOSTO E PrS: MAIO DE 80

b y DA MULTA 	 • DEZEMBRO DE 1982

OBSERVAÇÃO: Caso o contribuinte tivesse complementado o recolhimen
mento na fase impugnatOria ou recursa1 a Imana seria r -e-
duzida de 50%, como não o fez: não faz jus a redução. —

Face ao exposto, dou provimento parcial ao recur-

so p. a rei r a exigência aos montantes constantes do quadro su-

Pra ,d,„0•00Or
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